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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

COMISSÃO DE CONCURSO
CONCURSO PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO - 21.03.2004

1ª ETAPA: PROVA OBJETIVA DE NOÇÕES GERAIS DE DIREITO

001) “Em toda sociedade, por melhor organizada que seja, não tem a possibilidade de brindar a todos os homens com as mesmas oportunidades. Em conseqüência, há sujeitos que têm um menor âmbito de autodeterminação, condicionado desta maneira por causas sociais. Não será possível atribuir estas causas sociais ao sujeito e sobrecarregá-lo com elas no momento da reprovação de culpabilidade.”(extraído do livro “Manual de Direito Penal Brasileiro”, de Eugenio Raúl Zaffaroni e José Henrique Pierangeli). O texto refere-se: 

A-( ) a aplicação do princípio da insignificância nos crimes de bagatela, excluindo-se a tipicidade material do crime;

B-( ) ao princípio da adequação social, que trata da teoria da ação socialmente adequada ou aceita;

C-( ) a co-culpabilidade, que é o reconhecimento da co-responsabilidade da sociedade, tratando-se de atenuante genérica inominada, aplicável em nosso direito, nos termos do artigo 66 do Código Penal;

D-(  ) ao reconhecimento do erro de proibição inescusável, com as conseqüências previstas no artigo 21 do Código Penal.

002) “A vida em sociedade envolve riscos. Há riscos permitidos e outros antinormativos. Ir a um estádio de futebol é um risco permitido, assim como trafegar pelas ruas em um automóvel. Quando uma pessoa através de sua conduta cria um risco ou incrementa o risco existente e aceita o resultado antijurídico advindo do risco que criou ou incrementou, responderá pelo resultado. Dessa forma, quem trafega pelas ruas em alta velocidade, acima do permitido, estará incrementando o risco de acidentes. Quem limpa uma arma de fogo próximo a terceiros, cria o risco de um disparo acidental. Quem atira em outra pessoa sabe que estará criando o risco, com sua conduta, de provocar a morte da vítima. Caso a vítima criar, incrementar e aceitar o risco do resultado antijurídico, não será imputado ao autor, a responsabilidade penal.” O presente texto refere-se:

A-(   ) a teoria da imputação subjetiva;

B-(  ) a teoria da culpabilidade, através do sistema de reprovabilidade da conduta(culpabilidade do fato praticado pelo autor);

C-(   ) a teoria da imputação objetiva;

D-(   ) a teoria causal da ação. 

003) Em relação à antijuridicidade é correto dizer:

A-(  ) Von Liszt considerou duas modalidades de antijuridicidade: a material e a substancial; 

B-( ) para Von Liszt, um fato seria materialmente antijurídico quando implicasse no simples desrespeito a uma norma penal; 

C-(  ) antijuridicidade formal seria, segundo Von Liszt, a ofensa ou desrespeito a uma norma, a uma proibição da ordem jurídica. Materialmente considerada, a antijuridicidade seria um ataque a interesses vitais de particulares e da coletividade protegidos pelas normas estatuídas pelo legislador; 

D-(  ) as alternativas “B e “C”  estão corretas.

004) Como causa de exclusão da ilicitude pode-se mencionar o balanço de bens. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta:

A-(  ) Binding, no século XX, considerou a legitimidade da ação realizada em situação de necessidade como salvaguarda do bem de maior valia, ou seja, o balanço de bens; 

B-(  ) antes do desenvolvimento da teoria do balanço de bens de Binding, o Brasil já a adotava  no nosso Código Criminal do Império, em 1830, notadamente no artigo 14; também o Código Penal de 1890 previu o balanço de bens em seu artigo 32; 

C-(  ) segundo a teoria do balanço de bens, é ilegítima a ação realizada em detrimento de um bem de menor valia a fim de salvaguardar outro de maior valia;

D-(  ) as alternativas “A” e “B”  estão corretas.

005) No que se refere ao crime organizado(Lei nº 9.034, de 03 de maio de 1995), diante da redação de seu artigo 1º, com relação ao delito de quadrilha ou bando, podemos afirmar que:

A-( ) a lei do crime organizado equiparou o conceito de quadrilha ou bando ao de organização criminosa;

B-( ) a  lei do crime organizado não definiu o que seja uma organização criminosa, mas pode-se afirmar que para ser uma organização criminosa há de possuir, no mínimo, os requisitos de uma quadrilha ou bando, sendo, portanto, um crime remetido; 

C-( ) a  lei do crime organizado não definiu o que seja uma organização criminosa, mas pode-se afirmar que tratar-se-á de uma organização criminosa quando possua, no mínimo, os requisitos de uma quadrilha ou bando, mas não se trata de um crime remetido;

D-( ) a  lei do crime organizado definiu o que seja uma organização criminosa, podendo-se afirmar que tratar-se-á de uma organização criminosa quando possua, no mínimo, os requisitos de uma quadrilha ou bando, tratando-se de crime remetido.

006) Quanto à hediondez, no que se refere ao delito de homicídio, será correto afirmar que:

A-(  ) será considerado hediondo, quando for simples, desde que praticado em atividade típica de grupo de extermínio e qualificado; o privilegiado-qualificado não se trata de crime hediondo;

B-(  ) será considerado hediondo, quando for qualificado, tão somente; jamais será hediondo quando for simples ou privilegiado-qualificado;

C-(  ) será considerado hediondo, quando for qualificado, privilegiado-qualificado e simples, quando, neste último caso, tratar-se de atividade praticada por grupo de extermínio;

D-(  ) será considerado hediondo, quando for qualificado ou privilegiado-qualificado; jamais quando o homicídio for simples.

007) Em relação à transação penal prevista pela Lei 9.099/95 pode-se afirmar:

A-(  ) é de atribuição privativa do Ministério Público nas infrações penais em que a ação se inicia mediante queixa-crime;

B-(  ) é de atribuição concorrente entre o Ministério Público e o Poder Judiciário nas infrações em que a ação se inicia mediante denúncia do promotor de justiça;

C-( ) quando objetivamente cabível e subjetivamente não cabível, havendo manifestação contrária e juridicamente fundamentada do promotor de justiça, o juiz de direito pode apresentar a proposta de transação penal;

D-(  ) na audiência preliminar, havendo manifestação fundamentada e  contrária do promotor de justiça, o juiz, se entender infundadas as razões da não apresentação da proposta, poderá remeter os autos ao Procurador-geral de Justiça analogicamente nos moldes do artigo 28, do Código de Processo Penal.

008) Dentre os enunciados abaixo:
I- O defensor que incentiva o criminoso a evadir, a fim de subtrair-se à ação da autoridade policial, comete o crime previsto no artigo 348, do Código Penal (favorecimento pessoal).
II- É isento de pena o ascendente, descendente, cônjuge ou irmão do autor do crime, que presta auxílio para que este se subtraia à ação de autoridade policial.
III- A fuga de preso, sem utilizar de violência contra a pessoa, é conduta atípica.
IV- Comete o crime de receptação dolosa o agente que oculta a coisa furtada, em proveito exclusivo do próprio autor do furto.

V- Atípica é a conduta de mais de três presos que se amotinam, tumultuando a disciplina da prisão. 

A-(  ) as alternativas I, IV e V são incorretas;
B-(  ) as alternativas II, IV e V são verdadeiras;
C-(  ) as alternativas I, III e IV são verdadeiras;
D-(  ) somente a alternativa V é incorreta.
009). Assinale a alternativa correta:
A-(  ) o agente que, durante entrevista concedida a determinada Rede de Televisão, incita trabalhadores a desobedecer ordem judicial de desocupação das dependências da empresa invadida, comete o delito de incitação ao crime, previsto no artigo 286, do Código Penal;
B-(  ) o serventuário da justiça que retarda atos de ofício para satisfazer interesse próprio, não dando ao dinheiro recebido das partes a sua destinação, e só o devolvendo quando por elas pressionado, comete o crime de peculato;

C-(  ) o funcionário público que, em razão de sua função de fiscal de rendas, exige quantia em dinheiro para não lavrar o auto de infração e imposição de multa, comete o crime de concussão e não o previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei n. 8.137/1990;

D-(  ) o servidor que abandona cargo público, fora dos casos permitidos em lei, pratica conduta descrita na parte Especial do Código Penal.

010) Dentre as proposições abaixo:

I- A perda de cargo, função pública ou mandato eletivo, quando cominada pena privativa de liberdade por tempo superior a quatro (4) anos, é efeito automático da condenação, prescindindo de declaração motivada na sentença.

II- Nos crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a Administração Pública, a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo pode ser aplicada quando a pena privativa de liberdade for fixada em tempo igual ou superior a seis (6) meses.

III- Constitui efeito da condenação a perda em favor da União, ressalvado o direito do lesado ou do terceiro de boa-fé, do produto do crime ou de qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido pelo agente com a prática do fato criminoso.

IV- Consoante a legislação penal em vigor, considera-se efeito da condenação a incapacidade provisória (por até um ano) ou definitiva para o exercício do pátrio poder, tutela ou curatela, nos crimes dolosos, sujeitos à pena de reclusão, cometidos contra filho, tutelado ou curatelado.

V- Nos crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, além dos previstos no Código Penal, constitui efeito da condenação a interdição de exercício de cargo ou função pública de qualquer natureza e de diretor, de membro de conselho de administração ou de gerência de pessoas jurídicas previstas na Lei n. 9.613/1998, pelo dobro do tempo da pena privativa de liberdade aplicada.

A-(  ) as alternativas I, II e IV são falsas;

B-(  ) as alternativas II, III e IV são verdadeiras;

C-(  ) as alternativas I, III e IV são falsas;

D-(  ) todas as alternativas são verdadeiras.
011) Dentre os enunciados abaixo:

I- Face ao princípio da confiança (criação da jurisprudência alemã), fundamental em matéria de circulação de veículos, o participante do tráfego tem o direito de esperar que os demais se comportem igualmente de maneira correta, obedecendo as regras de trânsito. 
II- A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor, tem a duração de seis (6) meses a dois (2) anos.

III- Inicia-se a contagem da penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor, por efeito de condenação penal, a partir do momento em que o sentenciado esteve recolhido a estabelecimento prisional.

IV- Na fase da investigação, havendo a necessidade para a garantia da ordem pública, a autoridade policial poderá decretar, em decisão motivada, a suspensão da permissão ou da habilitação para dirigir veículo automotor, ou a proibição de sua obtenção.

V- A utilização de veículo sem placas ou com placas falsas pelo condutor ou quando a infração de trânsito tiver sido perpetrada sobre faixa de trânsito destinada a pedestres são circunstâncias irrelevantes no cálculo da pena dos crimes previstos no Código de Trânsito Brasileiro (Lei n. 9.503/1997).

A-(  ) todas as alternativas são falsas;
B-(  ) somente as alternativas III e IV são verdadeiras;

C-(  ) as alternativas II, IV e V são verdadeiras;

D-(  ) somente a alternativa I é correta.

012) Aponte a alternativa incorreta:
A-(  ) existe crime progressivo quando o agente, para alcançar um resultado, passa por uma conduta inicial que produz um evento menos grave que aquele;
B-(  ) há crime complexo quando a lei desconsidera como elemento ou circunstâncias do tipo legal fatos que, por si mesmos, constituem crimes;
C-(  ) sob o aspecto subjetivo do agente, existe no crime progressivo, desde o início, a vontade de cometer a infração de maior gravidade; na progressão criminosa a intenção inicial é praticar o delito menor, e só depois é que, no mesmo iter criminis, resolve ele cometer a infração mais grave;

D-(  ) se após a subtração da coisa, Mévio e Caio decidem destruí-la, estes somente responderão pelo crime de furto qualificado, por se tratar de postfactum impunível.
013) Quanto aos pressupostos processuais, podemos afirmar com relação a capacidade de ser parte passiva na ação penal, que:

A-( ) a Constituição Federal adotou, com relação a pessoa jurídica, a teoria da ficção jurídica, nos termos do artigo 225, parágrafo 3º, advindo o dispositivo descrito no artigo 3º e parágrafo único, da Lei nº 9.605, de 12-02-1998, sendo, portanto, parte passiva legítima no processo penal em crimes ambientais; 

B-(  ) a Constituição Federal adotou com relação a pessoa jurídica, a teoria da realidade organizacional ou organicista, nos termos do artigo 225, parágrafo 3º, advindo o dispositivo descrito no artigo 3º e parágrafo único, da Lei nº 9.605, de 12-02-1998, podendo figurar no polo passivo da ação penal em crimes ambientais;

C-(  ) a pessoa jurídica já pode ser processada criminalmente, tanto pela prática de crimes contra o meio ambiente, quanto contra a ordem econômica, ex vi dos artigos 173, parágrafo 5º e 225, parágrafo 3º, ambos da Constituição Federal, pois a Carta Magna adotou a teoria da realidade organicista; 

D-(   ) a pessoa jurídica somente poderá ser processada criminalmente nos crimes ambientais, diante da adoção da teoria da ficção jurídica, nos termos do artigo 225, parágrafo 3º, da Constituição Federal. Já com relação aos crimes contra a ordem econômica, embora exista o enunciado do artigo 173, parágrafo 5º da Carta Magna, inexiste, ainda, o princípio da reserva legal, ante ausência de lei penal incriminadora. 

014) Quanto à produção de provas no processo penal, em consonância com o imperativo constitucional do artigo 5º, LVI, da CF, podemos afirmar que prova proibida, defesa ou vedada é toda aquela que não pode ser admitida nem valorada no processo, entendendo-se como tais as obtidas por meios ilícitos. A prova vedada comporta: 

A-( ) duas espécies distintas:1) prova ilegítima, quando a norma afrontada tiver natureza processual, como por exemplo, a juntada de documentos nas alegações finais, na primeira parte do procedimento do júri, violando a disposição expressa no artigo 406, parágrafo 2º, do Código de Processo Penal; 2) e a prova ilícita, que é a prova produzida com afronta a normas de direito material, com a prática de crime ou contravenção, violando normas de direito civil, comercial ou administrativo;

B-(  ) duas espécies distintas:1) prova ilícita, quando a norma afrontada tiver natureza processual, como por exemplo, a juntada de documentos nas alegações finais, na primeira parte do procedimento do júri, violando a disposição expressa no artigo 406, parágrafo 2º, do Código de Processo Penal; 2) e a prova ilegítima, que é a prova produzida com afronta a normas de direito material, com a prática de crime ou contravenção, violando normas de direito civil, comercial ou administrativo;

C-(  ) uma única espécie, que é a prova produzida com afronta a normas de direito material, com a prática de crime ou contravenção, violando normas de direito civil, comercial ou administrativo, a prova ilícita, de natureza processual, como por exemplo, a juntada de documentos nas alegações finais, na primeira parte do procedimento do júri, violando a disposição expressa no artigo 406, parágrafo 2º, do Código de Processo Penal, não é vedada, somente podendo ser anulada, caso evidente o prejuízo para uma das partes, que deverão demonstrar cabalmente o prejuízo existente;

D-(   ) n.d.a.

015) Em relação à competência (forum delicti comissi) e os crimes plurilocais é correto afirmar:

A-(  ) aplica-se a regra do artigo 6º, do Código Penal, ou seja,  que define o lugar do crime;

B-(  ) aplica-se a regra do artigo 70, do Código de Processo Penal, com exceção dos crimes de homicídio doloso ou culposo, segundo jurisprudência e doutrina nacional; 

C-(  ) será competente o juízo do domicílio do réu, inteligência do artigo 72, do Código de Processo Penal;

D-(  ) será competente o juízo que primeiro praticar qualquer ato processual ou medida a este relativa. 

016) Como um dos critérios modificadores da competência, a conexão pode ser:

A-(  ) instrumental ou processual  e material ou substantiva, subdividindo-se a primeira em puramente subjetiva e puramente objetiva; 

B-(  ) a conexão substantiva subdivide-se em conexão probatória e conexão subjetiva-objetiva;

C-(  ) dentre outras modalidades, conexão intersubjetiva por simultaneidade, conexão intersubjetiva por concurso, conexão intersubjetiva por reciprocidade;

D-(  ) teleológica ou lógica, ou seja, quando duas ou mais pessoas tiverem praticado duas ou mais infrações ao mesmo tempo.

017) Assinale a opção correta:

A-(  ) o princípio da congruência impõe ao juiz modificar o conteúdo descrito na denúncia, mesmo que de forma ampliativa, com fundamento na busca da verdade real;

B-(  ) o aditamento de denúncia ou queixa pode ser efetivado, quer seja retificativo ou ampliativo, somente antes da apresentação das alegações finais (artigo 500, do Código de Processo Penal);

C-(  ) o aditamento da denúncia ou queixa pode ser espontâneo ou provocado, sendo considerada esta última modalidade como indesejável intromissão do Poder Judiciário (juiz) na atividade privativa do acusador oficial ou privado;

D-(  ) quando o acusador promove verdadeira ampliação do pedido inicial com imputação de outro  fato conexo ou continente ao denunciado ou querelado diz-se que o aditamento é pessoal.

018) No que se refere à citação do réu que resida no estrangeiro, assinale a alternativa correta:

A-(  ) quando o réu residir no estrangeiro, em lugar incerto e não sabido, até a devolução da carta rogatória, o prazo prescricional permanecerá suspenso; 

B-(   ) estando o acusado no estrangeiro, em lugar sabido, será citado mediante carta rogatória, não suspendendo-se o prazo de prescrição até o seu cumprimento, vez que existente nos autos, o endereço do réu; 

C-(   ) estando o acusado no estrangeiro, em lugar sabido, será citado mediante carta rogatória, suspendendo-se o curso do prazo de prescrição até o seu cumprimento; 

D-(  ) quando o réu residir no estrangeiro, em lugar incerto e não sabido, até a devolução da carta rogatória, o prazo prescricional não permanecerá suspenso.

019) Sobre a contagem do prazo processual penal, considerando o teor das Súmulas do Colendo Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que:
A-(  ) computa-se no prazo o dia do começo, excluindo-se o do vencimento;
B-(  ) publicada a sentença em audiência, o prazo para a eventual interposição de recurso é contado a partir do primeiro dia útil subseqüente; 
C-(  ) citado por precatória, o termo inicial do prazo é contado a partir da juntada da carta aos autos e não daquele que o intimando apôs seu ciente, por aplicação subsidiária do que determina o artigo 241 do Código de Processo Civil;

D-(  ) as intimações consideram-se realizadas no primeiro dia útil seguinte, se tiverem ocorrido em dia em que não tenha havido expediente forense.

020) Se for argüida a suspeição do órgão do Ministério Público, o juiz:

A-(   ) depois de ouvi-lo, decidirá, sem recurso, podendo antes admitir a produção de provas no prazo de três dias. Os motivos legais que podem determinar a suspeição do órgão do Ministério Público são os mesmos da magistratura. Segundo o STJ, através de uma de suas Súmulas, a participação de membro do Ministério Público na fase investigatória criminal não acarreta o seu impedimento ou suspeição para o oferecimento da denúncia.

B-(   ) depois de ouvi-lo, decidirá, sem recurso, podendo antes admitir a produção de provas no prazo de três dias. Os motivos que podem determinar a suspeição do órgão do Ministério Público são os mesmos da magistratura, utilizando-se da analogia. Segundo o STJ, através de uma de suas Súmulas, a participação de membro do Ministério Público na fase investigatória criminal não acarreta o seu impedimento, mas sim a suspeição para o oferecimento da denúncia.

C-(  ) depois de ouvi-lo, decidirá, embora caiba recurso, podendo antes admitir a produção de provas no prazo de cinco dias. Os motivos legais que podem determinar a suspeição do órgão do Ministério Público são os mesmos da magistratura. Segundo o STJ, através de uma de suas Súmulas, a participação de membro do Ministério Público na fase investigatória criminal não acarreta o seu impedimento ou suspeição para o oferecimento da denúncia.

D-(  ) depois de ouvi-lo, decidirá, embora caiba recurso, podendo antes admitir a produção de provas no prazo de cinco dias. Os motivos que podem determinar a suspeição do órgão do Ministério Público são os mesmos da magistratura, utilizando-se da analogia. Segundo o STJ, através de uma de suas Súmulas, a participação de membro do Ministério Público na fase investigatória criminal não acarreta o seu impedimento, mas sim a suspeição para o oferecimento da denúncia.

021) A respeito do procedimento dos crimes dolosos contra a vida, é correto afirmar:

A-( ) é dever do magistrado, sob pena de nulidade, incluir as circunstâncias agravantes e atenuantes, assim como fazer menção a respeito das formas de concurso de crime na decisão de pronúncia;

B-( ) o juiz pode pronunciar o acusado pelo crime doloso contra a vida e, no mesmo contexto processual, absolvê-lo da imputação de prática de crime da competência do juiz singular;.

C-( ) denomina-se despronúncia a decisão do Tribunal que julga procedente o recurso exercitado pela defesa contra a pronúncia. Ocorre a desqualificação quando o Tribunal de Justiça, apreciando o recurso interposto, exclui da decisão de pronúncia a circunstância qualificadora;

D-( ) havendo apenas um juiz na comarca e estando ele convencido de que não ocorrera tentativa de homicídio, mas o crime de lesão corporal de natureza grave, o magistrado poderá impor, desde logo, a condenação. 

022) No que tange ao procedimento previsto na Lei dos Juizados Especiais Criminais (Lei n. 9.099/1995), é correto afirmar que:
A-(  ) a decisão sobre o recebimento ou não da denúncia ou queixa formulada em razão da prática de crime de menor potencial ofensivo é proferida na audiência preliminar;

B-(  ) da decisão de rejeição da denúncia ou queixa caberá recurso em sentido estrito, cujo prazo para a interposição é de dez (10) dias;

C-(  ) na audiência de instrução e julgamento, o interrogatório do acusado só ocorrerá após serem feitas perguntas à vítima e inquiridas as testemunhas arroladas pelo sujeito acusação e defesa. Em ato contínuo, a palavra será aberta à acusação e defesa para os debates orais e a prolação da sentença;

D-(  ) n.d.a.
023) Sobre a Lei de Execução Penal, indique a alternativa correta:
A-(  ) verificando que o reeducando preenche os requisitos objetivos e subjetivos, o magistrado pode conceder a progressão do regime de cumprimento de pena sem a manifestação prévia do Ministério Público, por se tratar de direito subjetivo daquele;

B-(  ) a condenação ao reeducando punido pela prática de falta grave acarreta a perda de metade do tempo remido, começando o novo período a contar da data da infração disciplinar; 

C-(  ) o Conselho da Comunidade é composto, no mínimo, por um representante de associação comercial ou industrial, um advogado indicado pela Seção da Ordem dos Advogados do Brasil e um assistente social escolhido pela Delegacia Seccional do Conselho Nacional de Assistentes Sociais, sendo que, na falta dessa representação, ficará a critério do juiz da execução a escolha dos integrantes do Conselho;

D-(  ) das decisões proferidas pelo juiz da execução caberá o recurso de agravo, com efeito suspensivo.

024) O prazo para intentar ação de anulação de casamento é de: 

A-(  ) em regra,  cento e oitenta dias, contados da data da sua celebração, qualquer que seja a causa do pedido;

B-(  ) dois anos, tratando-se de qualquer das causas elencadas no artigo 1550 do Código Civil;

C-(  ) três anos, se celebrado por autoridade incompetente;

D-(  ) quatro anos, havendo coação. 

025) Aponte a alternativa correta: Para se presumir que a concepção ocorreu na constância do casamento, deve o filho nascer:

A-( ) a qualquer tempo, quando se tratar de embriões excedentários, decorrentes de concepção artificial homóloga;

B-(  ) por fecundação heteróloga, mesmo que falecido o marido; 

C-(  ) até cento e oitenta dias  subsequentes à dissolução da sociedade conjugal por morte do marido;

D-(  ) por inseminação artificial heteróloga.

026) Quanto ao regime de bens no casamento, analise os enunciados abaixo e, em seguida, indique a alternativa correta: 

 I - O regime de separação de bens é obrigatório para os idosos a partir de sessenta e cinco anos e para os menores  de dezoito anos;

II - As pessoas que contraírem matrimônio com inobservância de qualquer das causas suspensivas, podem optar por qualquer dos regime de bens, desde que autorizadas pelo juiz;

III -  Hodiernamente, em qualquer regime  de bens, o marido ou a mulher pode livremente administrar os bens próprios;

IV - No regime de comunhão parcial, comunicam-se os bens adquiridos por fato eventual, com ou sem o concurso de trabalho ou despesa anterior;

V - O regime da comunhão universal caracteriza-se pela comunhão de todos os bens presentes e futuros dos cônjuges e suas dívidas passivas, com exceção das obrigações provenientes de atos ilícitos, salvo reversão em proveito do casal;

VI - No regime de participação final nos aquestos, os bens adquiridos na constância do casamento, a qualquer título, integram o patrimônio do cônjuge que o adquiriu, o qual poderá, se móveis, aliená-los livremente;

VII - No regime de separação de bens cabe a cada um dos cônjuges a administração dos seus bens próprios, podendo livremente gravá-los de ônus real, dependendo, porém, de outorga para alienar os móveis.

A-(  )  as alternativas I e III estão corretas;

B-(  ) as alternativas II,  IV e VII estão corretas;

C-(  ) somente as alternativas III e IV estão corretas;

D-(  ) as alternativas III, IV E VI estão corretas. 

027) Assinale a alternativa correta:

A-(  ) inexistindo contrato escrito entre os companheiros, os bens adquiridos na constância da união estável por fato eventual, com ou sem o concurso de trabalho ou despesa anterior, comunicam-se;

B-(  ) a união estável entre homem e mulher é reconhecida como entidade familiar, desde que a convivência seja pública, contínua e estabelecida há, pelo menos, cinco anos;

C-(  ) não caracteriza a união estável a sociedade de fato estabelecida  entre pessoas casadas, mesmo separadas de fato, e entre qualquer descendente do curador e o curatelado ;

D-(  ) no que concerne à sucessão , pode-se afirmar que o companheiro ou companheira, quanto aos bens adquiridos por qualquer causa na constância do casamento, se concorrer com filho comum, terá direito a cota igual a atribuída por lei a esse filho.

028) Marque a alternativa incorreta:

A-( ) tratando-se de interdição  em caso de doença mental grave, ou loucura furiosa, conforme denominado no  Código Civil de 1916,  a interdição, independente da existência de pais, cônjuge ou qualquer parente, poderá ser promovida pelo Ministério Público, devendo o magistrado nomear defensor ao suposto incapaz;

B-(  ) a interdição poderá ser promovida pelo Ministério Público, tratando-se de viciados em tóxicos, somente diante da inércia das pessoas elencadas nos Incisos I e II, do  artigo 1.768,   mesmo contra a vontade do suposto incapaz;

C-( ) a interdição do pródigo  priva-o de, sem curador, praticar atos de mera administração, considerando que essa curadoria tem por finalidade  obstar a dilapidação do seu patrimônio;

D-( ) é possível o requerimento de curatela  sem o requisito da falta de discernimento ou impossibilidade de exprimir a vontade por parte do curatelando.

029) É correto afirmar:

A-(  ) abre-se a sucessão com a morte do autor da herança, sendo permitido ao co-herdeiro, a partir de então, alienar seu direito hereditário sob qualquer bem da herança considerado singularmente;

B-(  ) o inventário e a  partilha devem ser requeridos dentro do prazo de trinta dias contados da abertura da sucessão, podendo este prazo ser dilatado pelo juiz, havendo motivo justo, mediante requerimento do interessado;

C-( ) o direito dos co-herdeiros, quanto à propriedade e posse da herança, enquanto indivisível os bens, será regulado pelas normas relativas ao condomínio, podendo, no entanto, qualquer dos co-herdeiros exercer os seus direitos, obedecidas as normas da indivisão; 

D-(  ) concorrendo com herdeiro de que for ascendente, a cota do cônjuge não poderá ser inferior  a um terço da herança.

030) Examine  as  assertivas abaixo:

I – Na  falta de  descendentes e  de  ascendentes do  morto,  ao  cônjuge sobrevivente será  deferida a  sucessão  por  inteiro,  salvo  se casado no  regime  de  comunhão universal de  bens   com  o autor  da  herança.

II – Permite-se  ao  testador  estabelecer  cláusulas  restritivas (inalienabilidade,  incomunicabilidade  e  impenhorabilidade)  sobre  os   bens  da  porção  disponível. Vedada é,  porém,  em  qualquer  caso,  a  imposição  de  tais  cláusulas  sobre  os  bens  da  legítima.

III – Para  excluir  da  sucessão  os  herdeiros  colaterais,  basta  que  o  testador  disponha  de  seu  patrimônio  sem  os  contemplar.

IV – Na  linha  transversal,  somente  se  dá  o  direito  de  representação  em  favor  dos  filhos  de  irmãos  do  falecido,  quando  com  irmãos  deste  concorrerem.

A-(  ) I e II são  corretas;
B-(  ) II e III  são  corretas;

C-(  ) III e IV  são  corretas;

D-(  ) I e  IV  são  corretas.

031) Examine as assertivas abaixo:

I – Preservando embora o  sistema anterior  da  tipicidade (ou  tipificação  legal)  dos  direitos  reais,  o Código  Civil  atual  excluiu   de  seu  elenco  a  enfiteuse  e  a  anticrese.

II – Mediante  promessa  de  compra  e  venda  que  atenda  a  certos  requisitos  nasce  para  o  promitente comprador  direito real  à  aquisição  do  imóvel.  Exige-se,  porém,   a  ausência  de  cláusula  resolutiva.

III – O  direito  real  do  promitente  comprador  de  imóvel  prescinde  de  quitação  no  ato -  o  preço  pode  ser  pago  a  vista  ou  dividido  em  parcelas.

IV – O  direito de  superfície  é  real  autônomo,  distinto do  de  propriedade.

A-(  ) I e II são  corretas;
B-(  ) II e III são  corretas;

C-(  ) III e IV são  corretas;

D-(  ) I e IV  são  corretas.

032) Examine  as  assertivas  abaixo:

I – Nos  negócios  jurídicos,  o  silêncio  importa anuência,  quando  as  circunstâncias  ou  os  usos o  autorizarem,  e  não  for  necessária a  declaração  de  vontade  expressa.

II – É anulável o negócio jurídico que contenha vício resultante de erro, dolo, coação, simulação, estado de perigo, lesão ou fraude contra credores.

III – É  nulo  o  negócio  jurídico  quanto  tiver  por  objetivo fraudar  lei  imperativa.

IV – É  de  quatro  anos  o  prazo  prescricional para pleitear-se a anulação do negócio jurídico.

A-(  ) I e II são corretas;

B-(  ) I e III são corretas;

C-(  ) II e IV são corretas;

D-(  ) III e IV são corretas.

033) Examine  as  assertivas  abaixo:

I – O  atual  Código  Civil  adotou  o  princípio  da  forma  livre  para  o  contrato  preliminar.

II – A ausência  de  outorga  uxória nos  casos em  que  é  exigida  é  obstáculo a  que  o  contrato  preliminar sofra  execução  específica.

III – A  falta de  requisitos que  atribuiriam ao  contrato  preliminar  a  execução  específica  não  o  torna  destituído  de  efeitos.

IV – Em  contrato com  pessoa  a  declarar   a  assunção  do  nomeado  tem  efeito ex tunc.

A-(  ) I e  II  são  incorretas;
B-(  ) III e IV  são  incorretas;

C-(  ) nenhuma  é  correta;

D-(  ) todas  são  corretas.

034) Examine  as  assertivas  abaixo:

I – Ao  tratar  da  posse,  ao  contrário  do Código Civil  de  1.916,  o  atual  se  afastou da  teoria  objetiva de  Ihering,  abraçando a  concepção  subjetiva  proposta  do  Savigny.

II – Vedado  pelo  Código  de  1.916, o  constituto  possessório  figura  no  atual  como  forma  de  aquisição  da  posse  de  coisa  imóvel.

III – O  sucessor, quer universal, quer   singular,  continua  de  direito a  posse  de  seu  antecessor.

IV – Pondo  fim  a  célebre  polêmica,  o  atual  Código  Civil  acolheu  expressamente a  exceção  de  domínio  em  ação  possessória. 

A-(  ) I e II são  corretas;
B-(  ) III e  IV  são  corretas;

C-(  ) todas  são  corretas;

D-(  ) nenhuma  é  correta.

035) Assinale  a  alternativa  correta.

A-(  ) a interrupção  da  prescrição  operada contra  o  co-devedor,  ou  seu  herdeiro,  não  prejudica os  demais  coobrigados; de  igual  forma,  a  interrupção  operada  contra  um  dos  herdeiros  do  devedor  solidário  não  prejudica os  outros  herdeiros  ou  devedores,  senão  quando se  trate  de  obrigações e  direitos  indivisíveis;

B-(  ) é  nula a  renúncia  à  prescrição  ou  à  decadência  fixada  em  lei;

C-(  ) não  corre  a  prescrição  contra os  absolutamente incapazes; o  mesmo  não  se  dá  quanto à  decadência,  à  qual  não  se  aplicam  as  normas  que  impedem,  suspendem  ou  interrompem  a  prescrição;
D-(  ) o  protesto judicial,  ao  contrário  do  cambial,  é  causa  interruptiva  da  prescrição.

036) Assinale a  alternativa  correta:

A-( ) adotado pela  legislação  processual  brasileira  o  sistema  da  substanciação,  os  fatos  narrados são  cruciais  na  delimitação objetiva  da  demanda;.
B-( ) adotado pela  legislação  processual  brasileira  o  sistema  da  individuação,  os  fatos  narrados influem  na  delimitação objetiva  da  demanda;
C-( ) adotado pela  legislação  processual  brasileira o  sistema  da  individuação,  a  delimitação objetiva  da  demanda  depende da  indicação  dos  fundamentos  jurídicos  do  pedido;

D-( ) adotado pela  legislação  processual  brasileira o  sistema  da  substanciação,  a  delimitação objetiva  da  demanda  depende da  indicação  dos  dispositivos legais aplicáveis  ao  caso.

037) Examine  as  assertivas  abaixo:

I – Computar-se-á  em  dobro  o  prazo  para  contestar  e  em  quádruplo  para  recorrer  quando  a  parte  for  a Fazenda  Pública  ou  o  Ministério  Público.

II – Quando  os  litisconsortes  tiverem diferentes  procuradores,  ser-lhes-á  contado em  quádruplo  o  prazo  para  contestar  e  em  dobro  para  recorrer.

III – Tanto  no  caso  de  citação,  quanto  no  de  intimação  pelo  correio,  havendo  vários  réus,  o  prazo começa  a  correr  da  data  da  juntada  aos  autos  do  último  aviso  de  recebimento.

IV – No  Distrito  Federal  e  nas  capitais  dos  Estados,  consideram-se  feitas  as  intimações  pela  só  publicação  dos  atos  no  órgão  oficial.  Nas  demais  comarcas,  competirá  ao  escrivão  intimar,  de  todos  os  atos  do  processo,  os advogados  das  partes -  pessoalmente  ou  por  carta  registrada.

A-(  ) I  e  II  são  corretas;
B-(  ) II  e  III  são  corretas;

C-(  ) II  e  IV  são  corretas;

D-(  ) nenhuma  é  correta.

038) De acordo com as disposições do Código de Processo Civil e da Lei nº 7.347, de 24.07.85, que regulamenta a ação civil pública, é correto afirmar:

A-( ) o réu, na ação civil pública, tendo em vista sua condição de administrador público, está dispensado do pagamento de preparo para recorrer;

B-( ) a Associação autora da ação civil pública está dispensada de quaisquer despesas processuais, incluindo o preparo, devendo, se vencida, ser condenada  em honorários;

C-( ) a Associação autora de ação civil pública, ex vi do art. 511, do CPC, não está dispensada de preparo por não se tratar de pessoa jurídica de direito público;

D-(  ) todas as afirmativas  estão incorretas.

039) Assinale a alternativa correta:

A-( ) a modificação do pedido ou da causa de pedir, havendo concordância do réu, será permitida a qualquer tempo, desde que antes da sentença de mérito;

B-( ) relativamente à antecipação da tutela, pode-se afirmar que, havendo fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, poderá ser deferida pelo juiz, a requerimento da parte, desde que da análise da prova se convença da verossimilhança da alegação;

C-(  ) o procedimento sumário, ex vi do art. 272, parágrafo único do CPC, é supletivo do ordinário;

D-(  ) extingue-se o processo, sem julgamento do mérito, quando o juiz reconhecer a prescrição.

040) Assinale  a  alternativa correta.

A-(  ) consagrada na  construção  pretoriana a  relevância da  audiência preliminar,  a  reforma da  legislação  processual  civil ampliou as  hipóteses em  que  deve  se  realizar, vedando ao  juiz  o  pronto  saneamento do  processo,  ainda que  as  circunstâncias   da  causa evidenciem  ser  improvável  obter  a  conciliação;
B-(  ) no  procedimento sumário  não  são  admissíveis a  ação  declaratória  e  a  intervenção de  terceiros, admite-se,  contudo,  a  intervenção  fundada  em  contrato de  seguro;

C-(  ) está  sujeita  ao  duplo  grau  de  jurisdição a  sentença  proferida contra a  União,  o  Estado, o Distrito  Federal  e  o  Município.  Não  mais  se  exige,  porém,  o  reexame  de  sentenças  proferidas  contra  autarquias,  fundações  de  direito  público,  sociedades  de  economia  mista e  empresas  públicas;

D-(  ) mais  eficazes  os  modernos  meios  de  comunicação e  de  transmissão  de  dados,  a reforma  da  legislação  processual  civil tornou  mais  exíguo o  prazo  para apresentação de  rol  de  testemunhas no  procedimento  ordinário.

041) Examine  as  assertivas  abaixo:

I – A segurança preventiva, tal  como  a  normativa,  destina-se à  obtenção de  sentença  genérica, aplicável a  todos  os  casos  futuros da  mesma  espécie.

II – Considera-se  autoridade  coatora o  superior que  encampa  o  ato  do  inferior  hierárquico  e  tem  competência  par  adotar as  medidas  necessárias à  satisfação  do  direito  invocado,  caso  concedida  a  segurança.

III – A  autoridade  impetrada  indiscutivelmente  tem  legitimidade  para  recorrer  da  sentença  que  concede a  segurança. A  legitimidade recursal  da  pessoa  jurídica afetada  pela  concessão  do  writ,  no  entanto,  é  questão que  suscita  divergências.

IV – A  sentença  que  concede  a  segurança,  sujeita  embora ao  reexame  obrigatório,   pode  ser  executada  provisoriamente.

A-(  ) I e II são  corretas;
B-(  ) I e III são  corretas;

C-(  ) III e IV  são  corretas;

D-(  ) II e IV  são  corretas.

042) Examine as  assertivas  abaixo:

I – As alterações restritivas  do  pedido,  que  correspondem a  parcial  desistência  da  ação,  embora  dependam,  após  a  citação,  da  anuência  do  réu,  podem  ser  feitas  mesmo  depois  do  saneamento do  processo.

II – Ocorrendo a  revelia  e  seus  efeitos,  poderá  o  autor  alterar  livremente  o  pedido  ou  a  causa  de  pedir,  exigindo-se  apenas  que  o  faça antes  do  saneamento  do  processo.

III – No binômio pedido mediato-pedido imediato  reside a  configuração  bifronte  dos  pedidos  no  processo  civil.

IV – Causa  de  pedir  próxima  corresponde  aos  fatos; causa de pedir  remota,  aos  fundamentos  jurídicos  do  pedido.

A-(  ) I e II são  corretas;
B-(  ) I e III são  corretas;

C-(  ) I e IV  são  corretas;

D-(  ) II e IV são  corretas.

043) Considere a questão abaixo e, em seguida, assinale a alternativa correta: Publicada decisão, passiva de agravo, no dia 03 de fevereiro de 2003, segunda-feira,  o réu, por seu advogado, protocolou, no  dia 06, pedido de reconsideração, que foi decidido e indeferido  no dia 11 do mesmo mês, terça-feira, data que o advogado foi intimado em cartório.

A-(  ) considerando os efeitos do pedido de reconsideração, o prazo para interposição do recurso de agravo de instrumento começou a fluir no dia 12 de fevereiro de 2003, quarta-feira, já que na contagem dos prazos processuais exclui-se o dia do começo;

B-(  ) o recurso de agravo de instrumento, na situação proposta, deveria ter sido ajuizado até o dia 13 de fevereiro de 2003;

C-(  ) o pedido de reconsideração suspende   a contagem do  prazo, assim o recurso de agravo poderia ter sido ajuizado até o dia 19.02.2003; 

D-(  ) nenhuma das alternativas está correta.

044) Indique a alternativa correta:

A-(  ) a ação de indenização por danos materiais e morais, em razão de acidente do trabalho, é da competência da Justiça Estadual;

B-(  ) a ação de acidente do trabalho promovida em face do INSS, autarquia da União, é da competência da Justiça Federal;

C-(  ) nas ações  acidentárias só se admite a legitimidade recursal do Ministério Público do Trabalho quando substituto processual;

D-(  ) à Justiça do Trabalho, em vista de decisão do Supremo Tribunal Federal, compete o julgamento de todas ações indenizatórias promovidas pelo empregado em face do empregador.

045) Examine  as  assertivas  abaixo:

I – O  exercício  do  juízo  de  retratação é típico  do  agravo. Assim, no  processo  civil  pátrio ,  diante  de  apelação, possível  não  é,  em  hipótese  alguma,  reforma  da  sentença  pelo  juiz  que  a  proferiu.

II – O  agravo  de  instrumento deve  ser  instruído não  só  com  as  peças  obrigatórias,  mas  também com  as  necessárias ao  exato  conhecimento das  questões  discutidas. Tanto  assim,  que a  ausência dessas  últimas pode  levar  ao  não  conhecimento do  recurso,  por  instrução  deficiente.

III – Em  se  tratando  de  agravo, alterações  promovidas  no processo  civil  pátrio subtraíram  do  relator  a  aplicação  do  chamado efeito  ativo, não  mais lhe  sendo  possível  reverter uma  decisão inferior  negativa.

IV – Não comunicada  no  juízo de  origem a  interposição de  agravo  de  instrumento,  exsurge,  incondicionalmente,  a  inadmissibilidade do  recurso.

A-(  ) I, II e III são  corretas;
B-(  ) I, III e IV são  corretas;

C-(  ) II, III e IV são  incorretas;

D-(  ) I, III e IV são incorretas.

046) Examine as assertivas abaixo:

I – Em razão da continuidade dos prazos, sua contagem não se interrompe nem se suspende em  virtude  de  feriados  intercorrentes.

II – Os embargos de declaração interrompem o prazo para a interposição de outros recursos, por  qualquer  das  partes.

III – O pedido de desmembramento do litisconsórcio multitudinário suspende o prazo para  resposta,  que  recomeça da  intimação da  decisão.

IV – É defeso  às  partes,  ainda  que  todas  estejam  de  acordo,  prorrogar  prazos.

A-(  ) I e II são  corretas;
B-(  ) II e III são  corretas;

C-(  ) III e  IV são  corretas;

D-(  ) I e IV são  corretas.

047) “Utilizado, de ordinário, para aferir a legitimidade das restrições de direitos – muito embora possa aplicar-se, também, para dizer do equilíbrio na concessão de poderes, privilégios ou benefícios (...) em essência, consubstancia uma pauta de natureza axiológica que emana diretamente das idéias de justiça, eqüidade, bom senso, prudência, moderação, justa medida, proibição de excesso, direito justo e valores afins; precede e condiciona a positivação jurídica, inclusive a de nível constitucional; e, ainda, enquanto princípio geral do direito, serve de regra de interpretação para todo o ordenamento jurídico”. Este texto refere-se a quais princípios da interpretação constitucional?

A-(  ) correção funcional/máxima efetividade;

B-(  ) proporcionalidade/razoabilidade;

C-(  ) unidade/força normativa;

D-(  ) eficácia integradora/interpretação conforme a constituição.

048) No campo da interpretação/aplicação do Direito Constitucional, a diferenciação entre norma-princípio e norma-regra constitui hodiernamente tema de bastante destaque. Qual das alternativas abaixo não retrata adequadamente esta diferenciação?

A-(  ) a generalidade da regra jurídica é diversa da generalidade de um princípio jurídico; a regra é geral porque estabelecida para um numero indeterminado de atos ou fatos; não obstante, ela é especial na medida em que não regula senão tais atos ou tais fatos; é editada para ser aplicada a uma situação jurídica determinada; já o princípio, ao contrário, é geral porque comporta uma série indefinida de aplicações;

B-(  ) os princípios são normas jurídicas impositivas de uma otimização, compatíveis com vários graus de concretização, consoante os condicionalismos fáticos e jurídicos; as regras são normas que prescrevem imperativamente uma exigência (impõem, permitem, proíbem); a convivência dos princípios é conflitual; a convivência das regras é antinômica;

C-(  ) em caso de conflito entre princípios, estes podem ser objeto de ponderação, de harmonização, pois eles contêm apenas exigências ou standards que, em primeira linha (prima facie) devem ser realizados; as regras contêm fixações normativas definitivas, sendo insustentável a validade simultânea de regras contraditórias;

D-(  ) as regras suscitam problemas de validade e peso (importância, ponderação, valia); os princípios colocam apenas questões de validade (se eles não são corretos devem ser alterados).

049) Quanto ao controle da inconstitucionalidade por omissão, não é correto afirmar:

A-(  ) as chamadas “omissões inconstitucionais em sentido material”, por pressuporem a edição de algum ato normativo, só podem, em princípio, ser questionadas no controle abstrato de constitucionalidade;

B-(  ) o mandado de injunção constitui, no âmbito do controle concreto, expresso tipo de remédio judicial previsto na CF/1988;

C-(  ) a ação direta de inconstitucionalidade por omissão constitui, no âmbito do controle abstrato, expresso tipo de remédio judicial previsto na CF/1988;

D-(  ) a partir da Lei n. 9.882/99, pode-se dizer que a argüição de descumprimento de preceito fundamental, por sua modalidade autônoma (caput do art. 1º da citada Lei), também se inclui no rol dos instrumentos judiciais especialmente vocacionados à fiscalização da constitucionalidade dos atos omissivos.

050) Analise as alternativas abaixo acerca do controle abstrato de constitucionalidade:

I – Não é cabível ação direta de inconstitucionalidade contra atos normativos de efeitos concretos, ainda que editados com força legislativa formal.

II – Todos os legitimados para interposição de ação direta de inconstitucionalidade devem comprovar expressamente a pertinência temática entre a norma impugnada e a defesa específica do interesse do legitimado, não sendo aceita a chamada “legitimação universal”.

III – A juízo do Relator, pode ser admitido no processo de controle abstrato de constitucionalidade o pedido de intervenção assistencial de órgãos ou entidades (amicus curiae), investidos de representatividade adequada.

IV – O Supremo Tribunal Federal tem reiteradamente reconhecido a legitimidade para interposição de ADIn às Associações que congregam outras associações regionais (representando, portanto, pessoas jurídicas).

Estão corretas as alternativas:

A – (   ) I, II e IV;

B – (   ) I, II e III;

C – (   ) II e IV;

D – (   ) I e III.

051) Inspirado na queixa constitucional alemã (Verfassugsbechwerde), por maioria de votos, o STF conferiu à decisão em mandado de injunção efeitos semelhantes aos da sentença concessiva de ação direta de inconstitucionalidade por omissão. Entendeu-se que, além do reconhecimento formal da omissão normativa, a concessão do mandado de injunção implica, tão-somente, a cientificação do estado de mora ao órgão inadimplente, não competindo ao Judiciário prover a medida normativa requerida pela Constituição. Entretanto, a própria Suprema Corte já proferiu decisões que poderiam ser consideradas “pequenas exceções” a este entendimento. Qual das assertivas abaixo não constitui um exemplo destas “pequenas exceções”?

A-(  ) em se tratando de omissão decorrente da inobservância de prazo estipulado na própria Constituição Federal (mora qualificada), o STF já assinou prazo para que a norma constitucional fosse regulamentada, após o que a impetrante poderia gozar da imunidade inviabilizada pela inércia legislativa;

B-(  ) também em caso de mora qualificada, o STF fixou prazo para a regulamentação do artigo constitucional violado, decidindo que, não observado esse prazo, ficava assegurada ao impetrante a faculdade de obter contra a União, pela via processual adequada, sentença líquida de condenação à reparação constitucional devida, pelas perdas e danos que se arbitrarem;

C-(  ) em caso de mora não-qualificada, o STF assinalou prazo para a regulamentação da norma constitucional violada, e assegurou imediato pagamento do valor prometido pela norma não regulamentada, independentemente da propositura de ação específica ou de sentença condenatória;

D-(  ) considerando-se tratar de direito constitucional oponível contra o Estado, o STF determinou a suspensão dos processos judiciais ou administrativos de que possa advir para o impetrante dano que não ocorreria se não houvesse omissão inconstitucional.

052) Assinale a alternativa incorreta:

A-(  ) normas constitucionais de eficácia plena são aquelas que, desde a entrada em vigor da constituição, produzem, ou têm possibilidade de produzir, todos os efeitos essenciais, relativamente aos interesses, comportamentos e situações, que o legislador constituinte, direta e normativamente, quis regular;

B-( ) normas constitucionais de eficácia contida são aquelas que o legislador constituinte regulou suficientemente os interesses relativos a determinada matéria, mas deixou margem à atuação restritiva por parte da competência discricionária do poder público, nos termos que a lei estabelecer ou nos termos de conceitos gerais nelas enunciados;

C-( ) normas constitucionais de eficácia limitada são aquelas que apresentam aplicabilidade indireta, mediata e reduzida, porque somente incidem totalmente sobre esses interesses, após uma normatividade ulterior que lhes desenvolva a aplicabilidade;

D-( ) normas constitucionais programáticas são aquelas de aplicação direta ou execução imediata, configurando-se em comandos específicos de invocação urgente pelo cidadão perante os tribunais.
053) Hans Kelsen afirma que os direitos políticos são comumente definidos como os direitos que dão ao seu possuidor um poder de influência na formação da vontade do Estado (in “Teoria Geral do Direito e do Estado”, 3ª edição, Ed. Martins Fontes, SP, 1998). Sobre esse tema e considerando os princípios e regras estabelecidos na CF de 1988, marque a alternativa errada:

A-(  ) a inelegibilidade confunde-se com a incompatibilidade parlamentar, pois ambas produzem os mesmos efeitos jurídicos, segundo entendimento recentemente sumulado pelo STF;

B-(  ) a soberania popular é exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: plebiscito, referendo e iniciativa popular;

C-(  ) os inalistáveis não podem votar nem ser votados, enquanto os analfabetos podem apenas votar. Todavia, tanto uns como os outros são inelegíveis;

D-(  ) a condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem os seus efeitos, é hipótese de suspensão dos direitos políticos.
054) Acerca da organização do Estado brasileiro na CF de 1988, marque a alternativa correta:
A-(  ) a superveniência de lei estadual sobre normas gerais suspende a eficácia da lei federal, no que lhe for contrário, mediante aplicação do controle difuso de constitucionalidade;
B-(  ) os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar;
C-(  ) compete privativamente à União legislar sobre responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

D-(  ) a competência legislativa dos Municípios, como novos entes federativos, é preferencial e excludente, especialmente quanto à regulamentação de trânsito e transporte.
055). Analise as afirmações abaixo acerca da repartição constitucional de competências legislativas:

I – A competência para legislar sobre urbanismo, trânsito e transporte é concorrente entre a União, Estados e Distrito Federal, cabendo à União apenas a edição de normas gerais sobre o assunto.

II – Os Estados podem legislar sobre todas as matérias que não lhe sejam vedadas pela Constituição, implícita ou explicitamente.

III– A competência para legislar sobre proteção ao meio ambiente é privativa da União.

IV – Compete ao município legislar sobre assuntos de interesse predominantemente local, como por exemplo: zonas comerciais e residenciais, autorização de funcionamento do comércio e horário de funcionamento de bancos.

São verdadeiras as alternativas:

A–(   ) somente I;

B–(   ) somente II;

C–(   ) I, II e III;

D–(   ) II e IV.

056) Segundo Aliomar Baleeiro, orçamento “é o ato pelo qual o Poder Legislativo prevê e autoriza ao Poder Executivo, por certo período e em pormenor, as despesas destinadas ao funcionamento dos serviços públicos e outros fins, adotados pela política econômica ou geral do país, assim como a arrecadação das receitas já criadas em lei”. Analise as afirmações seguintes a respeito do sistema orçamentário definido na Constituição:

I – São princípios orçamentários, dentre outros, os da universalidade, anualidade e exclusividade.

II – Os recursos que em decorrência de veto ficam sem despesas correspondentes podem ser utilizados pelo Executivo, independente de autorização legislativa.

III – Um Estado da federação pode estabelecer, em seu orçamento, vinculação da receita de determinados impostos a despesas relacionadas à segurança pública.

IV – Em razão do princípio da unidade, a proposta orçamentária do Ministério Público é elaborada pelo Poder Executivo.

São corretas as alternativas:

A–(   ) I, II e IV;

B–(   ) II e III;

C–(   ) apenas I;

D–(   ) apenas II.

057) Analise as afirmações abaixo:

I – Não se admite em nenhuma hipótese a estipulação de limite de idade para inscrição em concurso público.

II – Em razão de suas características e objetivos, a realização de exame psicotécnico pode ser feita independentemente de previsão legal e em caráter sigiloso.

III – Como regra, é proibido o provimento de cargos públicos por ascensão funcional.

IV – Em casos determinados, como na contratação por prazo determinado para exercício das mesmas funções, têm-se reconhecido a candidatos aprovados em concurso público o direito à nomeação.

Estão corretas as alternativas:

A–(   ) I, III e IV;

B–(   ) III e IV;

C–(   ) I, II e III;

D–(   ) I e III.

058) Assinale a alternativa correta a respeito dos serviços públicos:

A–( ) em razão dos princípios da moralidade e da eficiência, o serviço público não pode funcionar com prejuízo;

B–(  ) a exploração dos serviços de telecomunicações, constitucionalmente atribuída à União, somente pode ser feita indiretamente, mediante autorização, concessão ou permissão;

C–( ) compete aos municípios organizar e prestar os serviços públicos de interesse local, como transporte coletivo, saneamento, e  gás canalizado;

D–(  ) compete exclusivamente à União prestar o serviço postal e o correio aéreo nacional.

059) A respeito das Agências Reguladoras, é correto afirmar:

A–( ) no ordenamento brasileiro, agências reguladoras são entidades da Administração Indireta, com personalidade de direito privado, com função de exercer o poder normativo relacionado à exploração da atividade econômica pelo Estado;

B–( ) a criação de agências reguladoras de serviços públicos concedidos está restrita ao âmbito federal, não havendo possibilidade de existência das mesmas nos âmbitos estadual e municipal;

C–( ) o poder normativo concedido às agências reguladoras permite inovações legislativas em matérias afetas à regulação, ficando caracterizada mitigação do princípio da legalidade;

D–( ) as agências reguladoras estão sendo criadas preferencialmente sob a forma de autarquias especiais, sendo que a especialidade do regime muitas vezes diz respeito à maior estabilidade de seus dirigentes, dentre outras características;

060) Constitui motivo para a rescisão do contrato administrativo a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto. Tal hipótese caracteriza:

A-(  ) fato do príncipe; 

B-(  ) fato da Administração;

C-(  ) não existe tal hipótese pois só a Administração pode rescindir unilateralmente um contrato administrativo;

D-(  ) caso fortuito, podendo o particular socorrer-se da exceptio non adimpleti contractus (exceção do contrato não cumprido);

061) A Lei Federal n. 9.784, de 29.1.1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, conquanto não contenha capítulo formal a propósito dos princípios do processo administrativo, deles cuida conceitualmente em inúmeros de seus preceptivos. São exemplos de princípios indicados na referida lei, mas não nominadamente referidos na Constituição Federal de 1988:

A-(  ) eficiência, igualdade, finalidade e razoabilidade;

B-(  ) razoabilidade, eficiência, publicidade e igualdade;

C-(  ) razoabilidade, finalidade, interesse público e proporcionalidade;

D-(  ) contraditório, ampla defesa, moralidade e impessoalidade.

062) Quanto ao princípio da moralidade administrativa, não é correto afirmar:

A-( ) está expressamente albergado nos artigos 5º, LXXIII, e 37 da CF/1988, não despontando supérflua ou desprezível a sua reiteração, motivo pelo qual não pode a Administração Pública, direta e indireta, ativa ou passivamente, infligir danos morais;

B-( ) tem na probidade administrativa um subprincípio diretamente descendente e da maior significação jurídica e política, figurando como uma das hipóteses de crime de responsabilidade do Presidente da República o atentar contra a probidade na administração;

C-( ) guarda precária relação com a probidade administrativa, esta normatizada concretamente apenas no plano infraconstitucional (Lei Federal n. 8.429/92);

D-( ) encontra proteção autônoma através da ação popular, pois qualquer cidadão é parte legítima para propô-la, visando a anular ato lesivo à moralidade administrativa em si mesma, restando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;

063) Quais as formas de intervenção do Estado no domínio econômico previstas na Constituição Federal de 1988?

A-(  ) incentivo, planejamento, repressão ao abuso do poder econômico e exploração direta da atividade econômica;

B-(  ) fomento, normatização, desenvolvimento de novas tecnologias e fiscalização;

C-(  ) fiscalização, controle de preços, estabilização monetária e exploração direta da atividade econômica;

D-(  ) controle dos juros, incentivo, privatização e repressão ao abuso do poder econômico;

064) Dentro do tema discricionariedade e controle jurisdicional, qual das assertivas abaixo não reflete a importância e necessidade da motivação do ato administrativo?

A-(  ) a necessidade de motivar ou fundamentar, obrigatoriamente, os atos administrativos é um princípio geral do direito administrativo contemporâneo;

B-(  ) a fundamentação obrigatória é penhor de boa administração e, ao mesmo tempo, garantia democrática dos administrados;

C-(  ) a omissão ou defeito grave da fundamentação não produz nulidade por vício de um elemento essencial, haja vista que tal obrigatoriedade só é exigida para as decisões jurisdicionais;

D-(  ) a motivação é um aspecto da jurisdicionalização ou extensão dos princípios do devido processo à atividade administrativa.

065) Assinale a alternativa que não retrata uma hipótese de ofensa ao preceito constitucional da isonomia:

A-(  ) a interpretação da norma extrai dela distinções, discrimens, desequiparações que não foram professadamente assumidos por ela de modo claro, ainda que por via implícita;

B-(  ) a norma adota como critério discriminador, para fins de diferenciação de regimes, elemento residente nos fatos, situações ou pessoas por tal modo desequiparadas;

C-(  ) a norma singulariza atual e definitivamente um destinatário determinado, ao invés de abranger uma categoria de pessoas, ou uma pessoa futura indeterminada;

D-(  ) a norma atribui tratamentos jurídicos diferentes em atenção a fato de discrímen adotado que, entretanto, não guarda relação de pertinência lógica com a disparidade de regimes outorgados.

066) Partindo-se da concepção de Direito Processual Público, entendido como a parte do Direito Processual que regula os processos judiciais que tenham ou como objeto o Direito Público ou como parte a Administração Pública, percebe-se que há um conjunto de múltiplas e importantes situações em que a Administração Pública, como autora, não pode invadir a esfera jurídica do administrado por ato próprio (auto-executórios), tornando-se necessário usar o Poder Judiciário para a efetivação do interesse público. Constituem exemplos típicos de tais medidas judiciais:

A-(  ) execução fiscal, ação discriminatória e ação de desapropriação;

B-(  ) ação popular, ação civil pública e mandado de segurança;

C-(  ) mandado de segurança, execução fiscal e processo administrativo disciplinar;

D-(  ) ação discriminatória, mandado de segurança e ação popular.

067) Em decorrência da autonomia funcional, administrativa e financeira assegurada ao Ministério Público, cabe-lhe, exceto :

A-(  ) propor ao Poder Legislativo a fixação e o reajuste dos vencimentos de seus membros;
B-(  ) elaborar seus regimentos internos;

C-(  ) propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de seus cargos;

D-(  ) elaborar sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, encaminhando-a diretamente ao Poder Legislativo.

068) Não constitui prerrogativa dos membros do Ministério Público, no exercício de suas funções :

A-(  ) não ser indiciado em Inquérito Policial;
B-(  ) ser ouvido como testemunha ou ofendido, em qualquer processo ou inquérito, em dia, hora e local previamente ajustados com o Juiz ou a autoridade competente;

C-(  ) tomar assento à direita dos Juízes de primeira instância ou do Presidente do Tribunal, Câmara ou Turma;

D-(  ) receber o mesmo tratamento jurídico e protocolar dispensado aos membros do Poder Judiciário junto aos quais oficiem.

069) A vedação para exercer atividade político-partidária, aplicada aos membros do Ministério Público:

A-(  ) é absoluta, de natureza constitucional e análoga à prevista para os membros do Poder Judiciário; 
B-(  ) é absoluta, de natureza infra-constitucional e distinta da prevista para os membros do Poder Judiciário;

C-(  ) é relativa, de natureza constitucional e distinta da prevista para os membros do Poder Judiciário;

D-(  ) é relativa, de natureza constitucional e análoga à prevista para os membros do Poder Judiciário.

070) Quanto à natureza das funções desempenhadas pelos membros do Ministério Público, é correto afirmar :

A-(  ) são agentes políticos, em virtude de exercerem parcela de soberania do Estado;
B-(  ) são agentes políticos, em virtude de integrarem instituição constitucionalmente definida como permanente;

C-(  ) são agentes políticos, em virtude de integrarem instituição constitucionalmente definida como função essencial à Justiça;

D-(  ) são agentes políticos, em virtude da legitimação constitucional para a promoção da ação civil pública.

071) A independência funcional assegurada aos membros do Ministério Público :

A-(  ) é a autonomia do ofício exercido pelos agentes do Ministério Público em face de outros órgãos estatais;
B-(  ) é a liberdade com que os agentes do Ministério Público exercem seu ofício em face de outros órgãos da própria instituição;

C-(  ) é a garantia de que os agentes do Ministério Público não podem ser responsabilizados pelo exercício das suas funções;

D-(  ) n. d. a.

072) Não compete ao Conselho Superior do Ministério Público:

A-(  ) recomendar ao Corregedor-Geral do Ministério Público a instauração de procedimento administrativo-disciplinar contra membro do Ministério Público;
B-(  ) sugerir ao Procurador-Geral a edição de recomendações, sem caráter vinculativo, aos órgãos do Ministério Público, para o desempenho de suas funções e a adoção de medidas convenientes ao aprimoramento dos serviços; 

C-(  ) decidir sobre vitaliciamento de membros do Ministério Público;

D-(  ) autorizar o afastamento de membro do Ministério Público para freqüentar curso ou seminário de aperfeiçoamento e estudo, no País ou no exterior.

073) Compete ao Ministério Público segundo a Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso):

A-(  ) instaurar o inquérito civil e ação civil pública somente para a proteção dos direitos individuais indisponíveis e difusos ou coletivos do idoso;

B-(  ) instaurar o inquérito civil e ação civil pública para proteção dos direitos difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso;

C-( ) instaurar o inquérito civil e ação civil pública para proteção dos direitos individuais indisponíveis, individuais homogêneos desde que constatada extraordinária dispersão dos lesados, e direitos difusos ou coletivos do idoso;

D-( )  instaurar o inquérito civil e ação civil pública para proteção dos direitos individuais indisponíveis, individuais homogêneos desde que constatado manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela relevância do bem jurídico protegido, e direitos difusos ou coletivos do idoso.

074) Constitui direito assegurado pela Constituição Federal (art. 208, III) ao portador de deficiência, no que concerne ao acesso ao sistema educacional:

A-( ) a garantia de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente em escolas especiais;
B-( ) a garantia  de atendimento educacional individualizado aos portadores de deficiência, preferencialmente em rede especial de ensino;

C-( ) a garantia de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 

D-(  ) a garantia de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, exclusivamente na rede regular de ensino.

075) A legitimação das associações de defesa dos portadores de deficiência para o ajuizamento de ações coletivas é:
A-(  ) concorrente;
B-(  ) disjuntiva e exclusiva;
C-(  ) concorrente e preferencial;
D-(  ) concorrente e disjuntiva.
076) De acordo com a política de saúde mental em vigência (Lei 10.216/2001), que prioriza a humanização e abordagem terapêutica interdisciplinar das pessoas portadoras de transtornos mentais, são admitidos  os seguintes tipos de internação psiquiátrica:

A-(  ) internação voluntária e internação involuntária; 
B-(  )  internação voluntária;
C-(  ) internação voluntária, internação involuntária e internação compulsória;
D-(  ) n.d.a.

077) Os serviços e ações desenvolvidos pelo SUS deverão ser prestados:

A-(  ) apenas pelas unidades públicas de saúde;
B-( ) pelas unidades públicas de saúde e supletivamente pela rede complementar privada, mediante contrato de direito público ou convênio, com preferência para entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos;
C-(  ) exclusivamente pelas unidades públicas de saúde e entidades filantrópicas sem fins lucrativos;

D-( ) pelas unidades públicas e privadas de saúde, sem ordem de preferência, considerando-se a qualidade do serviço prestado;

078) Quanto ao Conselho Tutelar é correto afirmar:

A-( ) é um dos legitimados a promover a fiscalização das entidades governamentais e não governamentais de atendimento à criança e ao adolescente;
B-(  ) as entidades governamentais e não governamentais de atendimento somente poderão funcionar depois de registradas no Conselho Tutelar, que comunicará o registro à autoridade judiciária e ao Ministério Público;

C-(  ) é um órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de deliberar sobre a política pública municipal para a infância e juventude;  

D-(  ) é sempre composto por cinco membros, para mandato de três anos, permitida uma recondução, podendo se candidatar aquele que tenha reconhecida idoneidade moral, idade superior vinte e um anos e que resida no município a pelos menos dois anos. 

079) Sobre a Justiça da Infância e Juventude é correto afirmar:
A-( ) em atendimento ao princípio da prioridade absoluta, é sempre competente para conhecer dos pedidos de guarda e tutela, suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento, bem como para conhecer de ações de alimentos;
B-(  ) somente conhecerá dos pedidos de adoção, tutela e guarda quando se tratar de criança ou adolescente com direitos ameaçados ou violados, nos termos do artigo 98 da Lei n.º 8.069/90; 

C-(  ) é competente para conhecer de todas as ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, bem como os pedidos de adoção e seus incidentes; 

D-(  ) tem como seus serviços auxiliares a equipe interprofissional e os Conselhos Municipal e Tutelar dos direitos da criança e do adolescente.

080) Sobre a remissão é incorreto afirmar:
A-( ) a remissão aplicada pelo Ministério Público ao adolescente infrator não pode vir a ser acompanhada de proposta de cumulação com medida socioeducativa em meio aberto, por ser este um ato exclusivo do juiz; 
B-( ) iniciado o procedimento, a concessão da remissão pela autoridade judiciária importará na suspensão ou extinção do processo;

C-(  ) a remissão concedida pelo Ministério Público implica na exclusão do processo, e deverá atender às circunstâncias e conseqüências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade do adolescente e sua maior ou menor participação no ato infracional e poderá vir acompanhada de medida socioeducativa em meio aberto;

D-(  ) a remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou comprovação da responsabilidade, nem prevalece para efeitos de antecedentes.

081) Sobre as atribuições do Ministério Público previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente é incorreto afirmar:
A-(  ) o Promotor de Justiça de primeira instância tem legitimidade para impetrar mandado de segurança em qualquer juízo, instância ou tribunal na defesa de interesses sociais e individuais afetos à criança e ao adolescente (artigo 201, inciso IX da Lei 8.069/90);
B-(  ) pode o Promotor de Justiça instaurar sindicância, substitutiva do inquérito policial, para apurar ilícitos ou infrações às normas de proteção à infância e juventude, segundo recente decisão do Supremo Tribunal Federal;

C-(  ) o Ministério Público possui legitimidade para impetrar mandado de segurança na defesa de interesses individuais da criança e do adolescente;

D-( ) a falta de intervenção do Ministério Público nos feitos que tramitam na justiça da infância e juventude acarreta nulidade relativa, dependendo da natureza da ação

082) Sobre a proteção do patrimônio público e social é correto afirmar:

A-(  ) é cabível a ação civil pública no campo da improbidade administrativa, por ser a tutela do patrimônio público um interesse difuso, sendo o Ministério Público o único legitimado a propô-la 

B-(  ) Segundo o STJ, a ação civil pública é cabível somente para obter o ressarcimento do dano causado ao erário pelo administrador público, sendo nela vedada a aplicação de quaisquer das  sanções previstas no artigo 12 da lei n.º 8.429/92   

C-(  ) Proposta a ação civil, nos termos do artigo 17 da lei nº 8.429/90, poderá dela desistir o Ministério Público somente nos casos em que for realizado o acordo ou a transação  

D-(  ) A ação civil pública para reparação de dano causado ao patrimônio público poderá ser proposta contra pessoa jurídica de direito privado, que formará litisconsórcio necessário com todos aqueles que tenham também praticado o ato ou dele tenham direta e voluntariamente se beneficiado

083) Assinale a alternativa correta: 

I- Com a vigência da lei 10.628/02, que introduziu alterações no artigo 84 do Código de Processo Penal, foi revigorada a prorrogação do foro especial, conforme dispunha a Súmula 394 do STF, aos ex-prefeitos municipais e aos ex-ocupantes de cargos que detinham o privilégio do foro.

II- As alterações da Lei nº 8.429/92 pela Medida Provisória nº 2.225-45/01 criou um prévio juízo de admissibilidade da petição inicial da ação de improbidade administrativa, pelo qual o juiz, antes de receber a ação, deverá notificar o réu para oferecer manifestação por escrito, em 15 dias, para só então decidir fundamentadamente, em 30 dias, sobre o recebimento ou  não da ação.

III- Da decisão que recebe a petição inicial da ação de improbidade administrativa caberá apelação.

IV- Se em qualquer fase do processo, reconhecida a inadequação da ação de improbidade, o juiz poderá extinguir o processo sem julgamento do mérito.

A- (  ) todas as alternativas são verdadeiras;

B - (  ) apenas a alternativa II é falsa;

C – (  ) apenas a alternativa IV é falsa;

D – (  ) apenas a alternativa III é falsa.

084) Podemos afirmar que são instrumentos de atuação extrajudicial do Ministério Público:
A-( ) inquérito civil, ação civil pública, recomendação, termo de ajustamento de conduta;
B-( ) notificações e requisições, tomada de declarações, expedição de portarias de observação obrigatória pela comunidade e termo de ajustamento de conduta;

C-( ) inquérito civil, recomendação, audiência pública e termo de ajustamento de conduta;
D-(  ) participação em comissões e conselhos estatais, atendimento ao público, assistência judiciária aos necessitados e composição extrajudicial de conflitos de qualquer natureza; 

085) Assinale a alternativa correta:
A-(  ) o inquérito civil público é o instrumento investigatório utilizado pelo membro do Ministério Público para a formação da opinio actio, indispensável para a propositura da ação civil pública que busca a reparação de dano causado ao patrimônio público; 

B-(  ) em razão do princípio da publicidade dos atos processuais e administrativos, é vedado ao membro do Ministério Público decretar o sigilo do inquérito civil público; 

C-(  ) segundo decisão do STF, nos casos de financiamentos públicos, as instituições bancárias não podem invocar o sigilo bancário absoluto para negar informações e documentos requisitados pelo Ministério Público para instruir inquérito civil público, instaurado para apurar lesão ao patrimônio Público; 

D-(  ) se o membro do Ministério Público se convencer da inexistência de elementos para a propositura da ação civil pública, após esgotadas todas as diligências, promoverá o arquivamento do inquérito civil ou das peças de informação, de forma fundamentada,  encaminhado os autos ao Colégio de Procuradores, para homologação do arquivamento.

086) Assinale a alternativa incorreta quanto ao ajustamento de conduta:

A-(  ) a responsabilidade ambiental cível da pessoa jurídica tomadora do compromisso de ajustamento de conduta é objetiva e integral, admitindo-se as  excludentes definidas na lei;

B-(  ) nas ações de reparação de danos ambientais, o agente públi​co responsável poderá ser chamado solidariamente a compor o pólo passivo juntamente com a pessoa jurídica de direito público, in​clusive admitindo-se a denunciação da lide;
C-(  ) os agentes públicos representantes da pessoa jurídica de direito público tomadora do ajustamento de conduta somente responderão por danos ambientais dele advindos se agirem com dolo ou culpa em sentido estrito;
D-( ) no exercício regular de suas funções, os membros do ministério Publico não responderão pelos danos decorrentes de sua ação na tomada de ajustamento de conduta.

087) Assinale a alternativa incorreta:
A-( ) o Código de Defesa do Consumidor prevê o ressarcimento dos danos causados a terceiros, estranhos à relação de consumo, em razão dos defeitos do produto ou serviço;
B-( ) a instauração do inquérito civil público não obsta a decadência do direito do consumidor de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação em serviços ou produtos; 
C-(  ) quando for verossímil a alegação ou for o consumidor hipossuficiente, poderá o juiz inverter o ônus da prova para facilitar a defesa dos direitos do consumidor, segundo as regras ordinárias de experiências;

D-( ) na aferição da responsabilidade do fornecedor de produto ou serviço, o Código de Defesa do Consumidor aboliu o elemento subjetivo da culpa, acolhendo os postulados da responsabilidade objetiva.

088) Sobre os contratos que regulam as relações de consumo é correto afirmar:
I- O Código de Defesa do Consumidor expressamente prevê a boa-fé e o equilíbrio das relações de consumo como princípios básicos das relações de consumo.
II- Os contratos que regulam as relações de consumo somente não obrigarão os consumidores se estes não tiverem oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e alcance.

III-A cláusula contratual que estabeleça a inversão do ônus da prova será nula de pleno direito, mesmo quando objeto de prévia convenção, se importar em prejuízo ao consumidor.   

IV- A nulidade de uma cláusula contratual abusiva sempre invalida o contrato, por constituir-se em vício insanável do ato praticado. 

A-(  ) todas as alternativas são verdadeiras;

B-(  ) apenas as alternativas III e IV são falsas;

C-(  ) apenas as alternativas I, II e III são verdadeiras;

D-(  ) todas as alternativas são falsas. 

089) O plano diretor é obrigatório para cidades:

A-(  ) com mais de trinta mil habitantes;
B-(  ) integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas
C-(  ) integrantes de áreas de especial interesse urbanístico
D-( ) inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental local ou regional.

090) Assinale a alternativa correta: O registro do loteamento só poderá ser cancelado:

A-(  ) por decisão judicial;
B-(  ) a requerimento do loteador, com anuência da Prefeitura, ou do Distrito Federal quando for o caso, enquanto nenhum lote houver sido objeto de contrato;
C-( ) a requerimento conjunto do loteador e de todos os adquirentes de lotes, com anuência da Prefeitura, ou do Distrito Federal quando for o caso, e do Estado;
D-(  ) todas as alternativas anteriores estão corretas.

091) Assinale a alternativa incorreta: De acordo com a legislação goiana, considera-se pesca predatória a praticada:

A-(  ) nos lugares e épocas interditadas por atos administrativos do órgão ambiental estadual, especialmente nas piracemas;

B-(  ) - nos lugares e épocas interditadas por atos administrativos do órgão ambiental estadual, em especial em cardumes;

C-(  ) - envolvendo outras espécies com tamanhos inferiores ao permitido;

D-(  ) - envolvendo as espécies ameaçadas de extinção, assim consideradas pela lei federal e estadual.

092) Assinale a alternativa incorreta: Compete aos Comitês de Bacia Hidrográfica, no âmbito de sua área de atuação:

A-(  ) promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das entidades intervenientes;

B-(  ) arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados aos recursos hídricos

C-(  ) definir os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos e estabelecer os valores a serem cobrados

D-(  ) propor ao Conselho Nacional e aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos as acumulações, derivações, captações e lançamentos de pouca expressão, para efeito de isenção da obrigatoriedade de outorga de direitos de uso de recursos hídricos, de acordo com os domínios destes; 

093) Assinale a alternativa incorreta:

A-(  ) o prazo previsto na Constituição Federal para que se proceda a impugnação do mandato eletivo na Justiça Eleitoral é de 15 dias após a diplomação;

B-(  ) a ação de impugnação de mandato eletivo tramitará em segredo de justiça;

C-(  )  nos termos do art.14, § 10, da Constituição Federal, a ação de impugnação de mandato eletivo deverá ser instruída com indícios de abuso de poder econômico, corrupção ou fraude;
D-(  ) o Ministério Público, caso não seja o autor da ação de impugnação de mandato eletivo, atuará sempre como custos legis.

094) Assinale a alternativa correta acerca da Ação de Impugnação de Registro de Candidatura:
A-( ) deverá ser proposta no prazo de 10 dias, contados da publicação do pedido de registro do candidato;
B-( ) a legitimidade para a propositura da ação é exclusiva dos partidos políticos, coligações e candidatos;

C-(  ) a sentença que cassa o registro da candidatura é passível de recurso no prazo de 5(cinco) dias;
D-(  ) poderá  ter como fundamento somente fatos que envolvam o candidato até a data do registro.
095) Escolha a alternativa considerada correta:

A-(  ) na sociedade limitada o pedido de concordata depende da deliberação dos sócios. Entretanto, em caso de urgência, a formulação do pedido de concordata preventiva é admissível por parte dos administradores, desde que mediante a prévia autorização de titulares de mais da metade do capital social;
B-(  ) na sociedade em nome coletivo todos os sócios são responsáveis de forma solidária e ilimitada, sendo que esta adotará como nome empresarial uma firma social, também denominada de firma coletiva ou razão social e, a sua administração compete aos sócios, podendo sê-la, de igual forma, por pessoas estranhas à sociedade, para tanto havendo necessidade de deliberação da maioria dos sócios;
C-(  ) os sócios comanditários (na sociedade em comandita simples) são pessoas naturais ou jurídicas e respondem somente pelo valor de suas cotas de capital, mas podem emprestar seus nomes para a constituição da razão social e também podem praticar atos de gestão, embora não lhes sejam imputadas as responsabilidades impostas aos sócios comanditados;
D-(  ) na sociedade em comandita por ações tanto o sócio (acionista) como pessoa estranha a ela pode fazer parte de sua administração. Contudo, no cargo de diretor, quer o sócio, quer a pessoa estranha, responderá subsidiariamente e de forma ilimitada pelas obrigações sociais contemporâneas à sua gestão.

096) Com o advento da falência da sociedade incorporadora e construtora e frente à impossibilidade de continuação da obra de construção de prédio de apartamentos por parte dos condôminos, vale dizer, pelos promitentes compradores das respectivas unidades de apartamentos, têm eles o direito de habilitarem seus créditos para o recebimento das parcelas efetivamente pagas, cujos créditos serão classificados como sendo:

A-(  ) de direitos reais de garantias;
B-(  ) de privilégio especial;
C-(  ) quirografários;
D-(  ) de privilégio geral.
097) Concernente a competência tributária, qual do sistema tributário indicado abaixo foi adotado pela Constituição Federal do Brasil:

A-(  ) sistema flexível;

B-(  ) sistema rígido;

C-(  ) sistema histórico;

D-(  ) sistema racional.

098) A concretização do fato descrito na lei que institui um determinado tributo é reconhecido na doutrina como:

A-(  ) fato imponível;

B-(  ) fato gerador;

C-(  ) hipótese de incidência;

D-(  ) suporte fáctico.

099) Dentre os direitos dos trabalhadores urbanos e rurais a seguir transcritos, constantes do art. 7º da Constituição Federal de 1988, constitui ação afirmativa, também chamada de discriminação positiva:
A-(  ) a proibição de diferenças de salários, de exercícios de funções e de critérios de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;
B-( ) a proibição de qualquer discriminação no tocante a salários e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência;

C-(  ) a proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei;

D-(  ) a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança.

100) Pode-se dizer que na rescisão do contrato de trabalho:

I – de empregado com mais de 1 (um) ano de serviço, a rescisão só terá validade quando feita com a assistência do respectivo Sindicato ou perante a autoridade do Ministério do Trabalho.

II – o valor a que fizer jus o empregado será pago no ato da homologação da rescisão, em dinheiro ou em cheque visado, salvo se o empregado for analfabeto, quando o pagamento somente poderá ser feito em dinheiro.

III – a assistência do Sindicato respectivo ou do Ministério do Trabalho, quando estes não existirem na localidade, poderá ser prestada pelo representante do Ministério Público ou, onde houver, pelo Defensor Público e, na falta ou impedimento destes, pelo Juiz de Paz.

IV – o pagamento das parcelas constantes do instrumento da rescisão ou recibo de quitação deverá ser efetuado até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato ou, quando da ausência de aviso prévio, indenização deste ou dispensa de seu cumprimento, até o décimo dia contado da data da notificação da rescisão.

A-(  ) todas as alternativas estão corretas;
B-(  ) somente as assertivas I e III estão corretas;

C-(  ) somente as assertivas II e IV estão corretas;

D-(  ) somente as assertivas I, III e IV estão corretas.
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